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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 003/2025 
INEXIGIBILIDADE Nº 003/2025 

CONTRATO Nº 003/2025 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE AFOGADOS DA INGAZEIRA E A SRº. MARIA DO CARMO 
DE LIMA E SILVA, PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICAM. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE AFOGADOS DA INGAZEIRA, inscrita no CNPJ: 10.346.096/0001-06, sediada a 
Praga Monsenhor Arruda Camara, n° 20, Centro, CEP 56.800-000 — Afogados da Ingazeira - PE, neste ato 

representado por seu Prefeito, o SR°. ALESANDRO PALMEIRA DE VASCONCELOS LEITE, brasileiro, casado, 
Psicologo, inscrito no CPF: 027.702.354-86 e RG: 4455781 - SDS/PE, residente e domiciliado no Sitio Queimada 

Grande — Zona Rural — Afogados da Ingazeira - PE, doravante denominada CONTRATANTE, é do outro lado, a SRº. 

MARIA DO CARMO DE LIMA E SILVA, inscrita no CPF N° 195.027.884-00 e RG N° 1373258 SDS/PE, residente a 

Rua Luiz de Franga Amaral nº 95, Manoela Valadares, Afogados da Ingazeira - PE, doravante aqui denominado 

\__implesmente CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato decorrente do PROCESSO LICITATORIO N° 

003/2025 INEXIGIBILIDADE Nº 003/2025, que passa a fazer parte integrante deste instrumento, independente de 
transcrição, juntamente com a Proposta Comercial apresentada pela contratada, ficando, porém, ressalvadas como 
não transcritas, as condições nela estipuladas que contrariem as disposições deste Contrato, que reger-se-á pela Lei 

Federal nº 14.133/2021 e, mediante as cláusulas a seguir dispostas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a: LOCAÇÃO DE 01 (UM) IMÓVEL LOCALIZADO NA RUA DR. ROBERTO 
NOGUEIRA LIMA Nº 365, CENTRO, AFOGADOS DA INGAZEIRA - PE, DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (DOZE) MESES, contados da data de sua assinatura, prorrogável 

de acordo com o que rege a Lei nº 14.133/2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR E PRAZO DE PAGAMENTO 

5.1. O valor global do contrato é de R$ 55.161,00 (cinquenta e cinco mil, cento e sessenta e um reais). Serão 12 

(doze) parcelas mensais de R$ 4.596,75 (quatro mil, quinhentos e noventa e seis reais e setenta e cinco centavos). 

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano. 

6.2. Após 01 (um) ano o reajuste será discutido entre as partes levando em consideração os índices de inflação.
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CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. São obrigações do Contratante: N 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 
. 

7.1.2. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total cu em parte, as suas expensas; 

7.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.1.4. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor corresporidente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.5. Aplicar ao Contratado san¢des motivadas pela inexecugéo total ou parcial do Contrato; 

7.1.6. Cientificar o órgão de representagéo judicial da Procuradoria-Geral do Municipio para adogéo das medldas 
cabiveis quando do descumprimento de obrigacdes pelo Contratado. 

CLAUSULA OITAVA - OBRIGACOES DO CONTRATADO 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigacdes constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execugéo do objetp, observando, ainda, 

as obrigagdes a seguir dispostas: 

8.1.2. Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 
. 

8.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados; 

8.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou amdente 

que se verifique no local dos serviços. 

CLAUSULA NONA:- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a)  dercausaàinexecução parcial do contrato; ' 

b)  dercausaàinexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; . 

c)  dercausaàinexecução total do contrato; 

d)  deixarde entregar a documentação exigida para o certame; 

e) nãomantera proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou ndo entregar a documentacéo exigida para a contratação, quando convocado 

” dentrodo prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo justificado; 

h)  apresentar declaragéo ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaragéo falsa 

durante a dispensa eletrnica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratagdo ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

D) comportar-se de modo inidôneo ou corneter fraude de qualquer natureza; 

k)  praticaratos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 1 

) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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9.2. Serão aplicadas ao responsavel pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sa 

a) Adverténcia, quando o Contratado der causa a inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b, c, d, e, fe 

g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §4°, da Lei); 

c) Declaragdo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as cdndutas descritas nas 

alineas h, i, j, k e | do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b, c, d, e, f e g, que justifiquem 
a imposicdo de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei) 

. 
d) Multa: 

(1) moratória de 0,5% (cinco décinios por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta.) dias; 

(2) compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto; 

9.3. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

9.4. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confus&o patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão estendidos 
aos seus administradores e s6cios com poderes de administracdo, a pessoa juridica sucessora ou a empresa 

do mesmo ramo com relagdo de coligagdo ou controle, de fato ou de direito, com o Cohtratado, observados, 

em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a obrigatoriedade de andlise juridica prévia (art. 160) 

9.5. O Contratante devera, no prazo maximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos as sangdes por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituidos no &mbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

9.6. As sanções de impedimento de licitar e contratar e deciaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

N 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

10.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas 
ou néo as obrigagdes de ambas as partes contraentes. 

10.1.1. O centrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem 6nus para o Contratante, quando esta 

não dispuser de créditos orcamentarios para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

Ihe oferece vantagem. ] 

10.1.2. A extinção nesta hipotese ocorrera na proxima data de aniversario do contrato, desde que haja a 

notificagdo do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedéncia 

desse dia. X 

10.1.3. Caso a notificagdo da néo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 

2 (dois) meses da data de aniversario, a extingdo contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicagéo. . 

10.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

10.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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10.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 

10.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.3.3. Indenizações e multas N 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA * 

11.1. As despesas decorrentes da presente cuntratação correrão & conta de recursos especificos consignados no 
Orgamento Geral da Unido deste exercicio, na dotação abaixo discriminada: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO 

UNIDADE: 142 = PROJETO ATIVIDADE: 04.122.0009.2021 = ELEMENTO: 33.90.36 

11.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada após aprovacéo da Lei Orcamentéaria 

respectiva e liberagdo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DOS CASOS CWIISSOS 

12.1. Os casos omissos serdo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021 e demais normas legais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 
1990 — Cédigo de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - ALTERACOES 

13.1. Eventuais alteragbes contratuais reger-se-ao pela Lei n® 14,153, de 2021. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - PUBLICACAQ 

14.1. Incumbira à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na 
Lein®14.133/21. | 

N 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - FORO 

15.1. É eleito o Foro do Municipio de Afogados da Ingazeira — PE, como competente para dirimir dúvidas ou 

controvérsias decorrentes da execugéo do presente contrato Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliagdo, conforme art. 92, §1° da Lei nº 14.133/21. 

Afogados da Ingazeira - PE, 03 de Fevereiro de 2025. 

i 

ALESANDRG »ALMEIRA DE VASCONCELOS L < 
Representante Legal / CONTRATANTE 

¢ 

MARIA DO O DE LIMA E SILVA 

Representante Legal / CONTRATADA
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